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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FVH

Nº 71006928782 (Nº CNJ: 0035235-42.2017.8.21.9000)

2017/Cível


recuro inomindado. OBRIGACIONAL e RESPONSABILIDADE CIVIL. consumidor. ação de indenização por danos morais e materiais. falha na prestação de serviço. transporte aéreo. ocorrência de overbooking. cobrança de taxa para o embarque. dever de indenizar. danos morais indenizáveis. inobservÂncia do art. 373, II, do CPC. responsabilidade solidária da rés. QUANTUM INDENITÁRIO minorado, CONSIDERANDO OS PRINÍCIPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.  RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006928782 (Nº CNJ: 0035235-42.2017.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	CVC BRASIL OPERADORA E AGENCIA DE VIAGENS S.A. 


	RECORRENTE

	ANA LIA PAULA 


	RECORRIDO

	LEOCI TEREZINHA MORAES TONDOLO 


	RECORRIDO

	SANDRA MARA NUNES MINOZZO 


	RECORRIDO

	GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Luis Francisco Franco (Presidente) e Dr. Giuliano Viero Giuliato.

Porto Alegre, 24 de maio de 2018.

DR. FABIO VIEIRA HEERDT, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Fabio Vieira Heerdt (RELATOR)

1. Trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais, em razão de overbooking. 
2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto. 

Aduziram as autoras que adquiriram um pacote de viagem junto à CVC, com destino a Salvador. Todavia, no dia do embarque, ao chegarem ao aeroporto, no guichê da Gol, foram informadas que não havia assentos disponíveis para embarcarem, sendo que o embarque só poderia ser realizado após o pagamento de uma taxa de R$ 157,00, a qual foi paga pelas autoras, a fim de que a viagem pudesse acontecer. Pleitearam pela condenação das rés ao pagamento de indenização por danos morais no valor de dez salários mínimos a título de danos morais e danos materiais. 

Sentença que julgou parcialmente procedente os pedidos formulados na inicial, condenando as rés solidariamente ao pagamento de indenização pelos danos morais causados as autoras, no valor de R$ 9.370,00 para cada autora devidamente corrigidos. 

No caso em apreço, evidente a ocorrência de overbooking e a falha na prestação de serviço por parte das rés, caso em que são vendidas mais passagens do que o número de assentos disponíveis para o voo. 

Destaco, ainda, a condição de vulnerabilidade das consumidoras, sopesando que se tratava de duas senhoras, totalmente reféns de uma situação que não sabiam como proceder, tendo em conta que não possuíam conhecimento em tecnologia e informação. 

Com efeito, embora a demandada CVC não preste, diretamente, o serviço de transporte aéreo, integra a cadeia de fornecedores, devendo responder pelos danos ocasionados aos consumidores, de forma solidária, nos exatos termos dos artigos 18 e seguintes do Código de Defesa do Consumidor.

Presente, no caso em concreto, a responsabilidade solidária das rés, porquanto ambas não cumpriram de forma satisfatória com suas obrigações, prestando os serviços contratados de forma ineficiente. 

Ademais, cabia às rés provarem fatos constitutivos de seu direito, a teor do art. 373, II, do CPC, ônus do qual não se desincumbiram. No presente caso, as rés limitaram-se a afirmar a ausência de responsabilidade e danos morais indenizáveis.  

Do contexto probatório, resta claro a falha na prestação de serviço por parte das rés, sopensando o transtorno sofrido pelas autoras, os quais ultrapassaram os meros dissabores ou aborrecimentos do cotidiano. Não sendo possível isentá-las da responsabilidade de prestar o serviço de forma satisfatória. 

Com relação aos danos morais, à situação vivenciada pelas consumidoras, a falha na prestação do serviço tem o condão de ensejar, por si só, a pretensão indenizatória na esfera extrapatrimonial. Isso porque, caracterizada, a existência de ofensa aos direitos da personalidade. Nesse sentido, deve ser ressaltado que as autoras demonstraram ter sofrido lesão a direito de personalidade, ou à dignidade humana, ou situação que tenha causado angústia, sofrimento, abalo moral a ponto de causar desequilíbrio emocional, razão pela qual deve prosperar o pleito de reparação por danos morais, porém o mesmo comporta redução. 
Com efeito, o  valor de R$ 9.370,00 fixado a título de danos morais deve ser reduzido para o montande de R$ 3.500,00, o qual se mostra suficiente para reparar a ofensa imaterial sofrida pelas autoras. 

O quantum indenizatório fixado em sentença merece reparos, considerando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como os entendimentos desta Turma Recursal.

Neste sentido, colaciono precedente desta Turma Recursal: 

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONSUMIDOR. PASSAGENS AÉREAS. AUTORES QUE RESTARAM IMPEDIDOS DE EMBARCAR DE FORMA INJUSTIFICADA. OVERBOOKING. ALEGAÇÃO DE NO SHOW NÃO COMPROVADA. DANO MATERIAL COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO. SENTENÇA CONFIRMADA NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI Nº 9.099/95. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006698856, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Sergio Fernando Tweedie Spadoni, Julgado em 26/10/2017). 

3. Em face do exposto, VOTO por DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO,  a fim de condenar os réus ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 3.500,00, para cada parte, corrigido monetariamente pelo IGP-M, desde o arbitramento, e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação. 

Sem condenação em custas ou honorários, em face do julgamento.  

Dr. Giuliano Viero Giuliato - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luis Francisco Franco (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. LUIS FRANCISCO FRANCO - Presidente - Recurso Inominado nº 71006928782, Comarca de Santa Maria: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: POSTO UNIFRA SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria
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